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PROCESSO N.º 004 /2023 
 

 

O Município de CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE, torna público que se encontra 
aberto perante a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, para 
conhecimento dos interessados, que realizará Chamada Pública para Dispensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR VALOR POR ITEM, nos termos do Art. nº 75, 

inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critériose procedimentos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas 
as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA E HORÁRIO INÍCIO 
RECEBIMENTO PROPOSTAS 

DIA 09/02/2023 
A PARTIR DAS 08:00 HORAS 

DATA E HORA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

DIA 15/02/2023 
ÀS 07.30 HORAS 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES DIAS 15/02/2023 
DAS 08:00 AS 14:00 HORAS 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO HORÁRIO DE BRASILIA - DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

https://bnc.org.br/ 

1. OBJETO 
 

Constitui objeto deste Chamamento Público para dispensa de licitação, a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO PARA SER UTILIZADO NO CARNAVAL 2023, 
REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX (PE), conforme condições 
constantes no anexo IX – PROJETO BÁSICO do Edital. 
 
1.1 Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos: 
 
ANEXO I — Modelo Proposta de Preços; 
ANEXO II — Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto ao Iniso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento as 
exigência de Habilitação; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 012/2023 
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO I I DA LEI 14.133/2021 

PREÂMBULO 

https://bnc.org.br/
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à Habilitação; 
ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de Equadramento como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VII – Modelo de Declatação Expressao de que o Sócio ou Diretor não ocupa 
cargo ou função de chefia, assessoria ou função de confiança no municíio; 
ANEXO VIII – Minuta do Contrato; 
ANEXO IX – Projeto Básico. 
 
 
2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1 A despesa decorrente desta aquisição ocorrerá à conta de recursos consignados no 
orçamento relativo ao exercício de 2023: 

 

Proj/Ativ 13.392.0181.2052.0000 Categoria 3.3.90.39.00 

 
3. ESPECIFICAÇAO E VALOR ESTIMADO 

 
3.1 O valor global estimado para a presente contratação é de: R$ 18.000,00 
(DEZOITO MIL REAIS), resultante de consulta realizada através da Banco de Preços, 
que será considerado valor máximo admissível para a contratação. 
 
4. O PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO 
 
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
 
4.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
4.3 O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO 
DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, sendo que as propostas de preços e documentos 
de habilitação, deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico 
https://bnc.org.br/: fazendo referência a DISPENSA ELETRÔNICA N° 
004/2023. 
 
4.4 Limite para apresentação da Proposta de Preços: 15/02/2023 às 07:30h. 
 
4.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

https://bnc.org.br/
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fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
4.6 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública da dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
4.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
4.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.  
 
4.10 A CPL verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vício insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Projeto Básico. 
 
4.11 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. A 
desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
4.12 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
4.13 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
4.14. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
4.15 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
4.16 A disputa se dará pelo MENOR VALOR UNITÁRIO. 
 
4.17 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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4.18 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
 
4.19 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 
os respectivos lances. 
 
4.20. Tempo de disputa igual a seis horas. 
 
4.21 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pela CPL, devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente à Secretaria de Infraestrutura. 
 
4.22 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 
 
4.23 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
4.24 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
4.25 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
 
4.26 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
4.27 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 
de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais 
(não seguidas de lances). 
 
4.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

No país. 
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4.30 por empresas brasileiras. 

 

4.31 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País. 

 

4.32 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

4.33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

 

4.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

4.35 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

 

4.36 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

4.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 
5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
5.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. Será 
desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
5.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
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simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos,exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
 
5.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
5.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. O Pregoeiro poderá convocar o licitante 
para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
5.5 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando, 
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado. 
 
5.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Havendo 
necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
5.7 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam 
a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de 
atividade pertinente ao objeto pretendido. 
 
6.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Edital e Projeto Básico; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa 
ou judicialmente; 
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d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei 
Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, 
atuando nessa condição (Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 

f} Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta 
pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta 
por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

7.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste 

Edital. 

 

7.2 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, 

redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, 

de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita 

observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e 

rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente 

identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, 

só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente 

nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso 

por extenso, será levado em conta este último; 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal 

validade por prazo superior. 

 

7.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: 

tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para fiscais, fretes, seguros e 

demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente 

às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

 

7.4 Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá a INTERESSADO 

examinar todos os documentos exigidos neste Edital, bem como o TERMO DE 

REFERÊNCIA e atender a todas as condições nele contidas. 
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7.5 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências 

deste Edital será desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

 

7.6 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 

neste Edital. 

 

8. HABILITAÇAO JURÍDICA 

 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros. 

 

8.2 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, 

à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade. 

 

8.3 Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte 

documentação. 

 

8.3.1 Certificado de Condição de Microempreendedor Individual; 

 

8.3.2 Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 

8.3.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou 

da consolidação respectiva. Devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

empresária e sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de documento 

comprovando os seus administradores; 

 

8.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos 

os documentos estarem traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial. 

 

8.4 Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo 

da empresa deverá ser compatível com o objeto licitado. 

 

6.1 Qualificação Econômico-Financeira 
6.1.1 Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou 

extrajudicial e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, em data de emissão não anterior a 90 
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(noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não 
constar do documento. 
 

7.1 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 

7.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do 
Ministério da Fazenda, atualizada; 

 
7.1.2 Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei (site: www.caixa.gov.br); 

7.1.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, abrange 
inclusive as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 
de 02/10/2014; 

 
7.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa (site: 
www.tst.gov.br/certidao); 

 
7.1.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede da licitante: Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

7.1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 
sede da licitante: Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

 
8.0 Regularidade Técnica: 

 
8.1 No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a aptidão 
da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto licitado; 

 
8.1.1 A referida comprovação técnica dar-se-á através da comprovação 
pela licitante proponente de possuir em seu quadro técnico permanente, 
profissional de nível superior detentor de atestado(s). 

8.1.2 técnico(s) comprovando ter executado os serviços acima relacionados. 

8.1.3 A comprovação de que o(s) responsável (s) técnico(s), detentor(es) 
dos atestado(s) pertencem ao quadro permanente da empresa ou que 
esteja a ela vinculado se fará através da apresentação de um dos 
documentos abaixo listados: 

8.1.4 Ficha de registro de trabalho, autenticado junto ao DRT (Delegacia 
Regional do Trabalho); 

8.1.5 Contrato de trabalho e/ou CTPS (carteira de trabalho e previdência 

http://www.tst.gov.br/certidao)%3B
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social); 

8.1.6 Contrato de Prestação de Serviços; 

8.1.7 Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

 
9.0 Declarações: 

 
9.1 Declaração do licitante demonstrando a regularidade no cumprimento do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme dispõe o art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, e para fins do disposto no art. 1º da Lei 
Federal nº 9.854, de 27/10/1999, combinado com o art. 1º do Decreto 
Federal nº 4.358, de 05/9/2002, e no objetivo de cumprir a exigência do 
Inciso V, do Artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21/6/1993, conforme modelo 
sugerido no ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO. 

 

9.2 Declaração de disponibilidade de pessoal técnico adequado para a 
realização do objeto da licitação, assinada pelo representante legal da 
empresa. 

 
9.3 Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da 

própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação. A aceitação dos 
documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua 
validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua 
autenticidade, pela CPL. 
 

9.4 Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante 
a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio 
documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses contados a partir 
da data de sua expedição. 
 

9.5 Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei 
ou a publicação em órgão da imprensa oficial na forma da lei. 
 

9.6 As autenticações somente serão feitas pela CPL mediante cotejo da cópia 
com o original. 
 

9.7 Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão 
anexados ao processo licitatório. 
 

9.8 Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste 
título, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos 
que configurem o seu requerimento, ou apresentados por meio de fitas, 
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discos magnéticos e filmes. 
 

9.9 A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de 
habilitação em desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante. 
 

9.10 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será 
devolvido, salvo o original se for substituído por cópia reprográfica 
autenticada. 

 

10.0 DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

10.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar 
esclarecimentos ou providências em relação a presente DISPENSA, ou 
ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de 
até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para a abertura da sessão 
pública do certame; 
 

10.2 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a CPL e protocolizadas 
em dias úteis, das 07h30min às 13h30min, na Praça São Félix, 20 – Centro 
– Camocim de São Félix (PE), ou encaminhadas através de e-mail no 
endereço eletrônico: cpl.camocimsfelix@gmail.com. 
 

10.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 
02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 

10.4 O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do 
certame. 

 
10.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital 

capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data 
para a realização desta DISPENSA. 
 

10.6 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF 
ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de 
pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como 
do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes 
de representação da impugnante. 
 

10.7 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente 
serão prestados e considerados quando solicitados por escrito a CPL ou, 
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até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, 
endereçados ao e-mail: cpl.camocimsfelix@gmail.com. 
 

10.8 A CPL responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
 

10.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 
 

10.10 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

10.11 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 

 

11.0 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da 

melhor oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema 

BNC, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance 

ofertado. 

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 

(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min 

às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, contados da convocação. 
 

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta 

ajustada por meio do email: cpl.camocimsfelix@gmail.com. Após o envio do e-

mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar 

o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por 

e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no 

servidor ou navegador, tanto do Município de Camocim de São Félix quanto do 

emissor. 

11.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
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prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 

alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro 

da não aceitação da proposta. 

11.6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11.7 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no processo desde a realização da sessão pública. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

7.1 A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das 

obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para 

participação desta Dispensa de Licitação. 
 

8.2 Poderá esta Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix/PE, revogar 
o presente Edital, no todo em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de falo superveniente, devidamente 
justificado. 
 

8.3 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal 
de Camocim de São Félix/PE, poderá anular o presente Edital, no todo 

em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação. 

 
8.4 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a 

indenização. 

 
8.5 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da 

mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e 

desde que aceito pela Secretaria de Infraestrutura. 

 

8.6 Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as 
penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 
responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

 

8.7 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, 
atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do 
INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital 
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e Projeto Básico. 
 

8.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de 
demais sanções cabíveis. 

 
8.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do 

início e do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 

Camocim de São Félix, 07 de fevereiro de 2023. 

 

 
SÉRGIO LUIZ VIEIRA 

Pregoeiro 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

Razão social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade: Estado:  

Contato: Telefone:  

E:mail:  

 
Prezados(as) Senhores(as): 
Em atendimento a solicitação contida no PROCESSO Nº 012/2023 – DISPENSA Nº 004/2023, 
apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para atendimento do objeto abaixo discriminado, 
juntamente com os documentos de HABILITAÇÃO. 

. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTD UNID VL UNIT TOTAL 

1 

TRIO ELETRICO MEDIO PORTE, medindo aproximadamente 
14 metros (comprimento total); 2,80 (altura corrimão 
superior); e, 36m² (área total palco); com camarim e 
banheiro, gerador próprio e som compatível ao veículo. 

2 Diária   

 
- Valor total da proposta por extenso: _______________________________ 
- Validade da proposta: 60 (sessenta dias): 
- Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos. 

 
 

_____________________________________________ 
EMPRESA/ASSINATURA DO REPRESENTANTELEGAL 

 
 
 
 
 
N.B.: Este documento deve ser apresentado em papel timbrado. 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA) 

 
 
............................................................., inscrita no CNPJ nº ......................, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ..................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
........................... e do CPF-MF nº 
................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 

 
_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 
ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 

 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n 
____________, por intermédio do seu representante legal, Sr(a) ____________, portador(a) da 

carteira de identidade n_____________, expedida pelo ____________, Declara sob as penas 
da Lei, que temos pleno conhecimento e preenchemos todos os requisitos para atendimento às 
exigências de Habilitação do Certame acima identificado, cientes das sanções factíveis de serem 
aplicadas, conforme legislação pertinente. 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 

 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

 
 
 
............................................................................. (nome da empresa), CNPJ nº............. 
..............................., (endereço completo) ......................, declara sob as penas da lei que até a 
presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na licitação em 
referência e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
_______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO  
INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
_____________________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ nº 
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., portador(a) da Carteira 
de Identidade nº....... e do CPF nº ......., doravante denominada LICITANTE, para fins do disposto no 
subitem 10.6.6 alínea “e” do Edital, declara,sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº ___/2023, foi elaborada de maneira 
independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico nº ___/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/2023 não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico nº ___/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ___/2023 quanto a participar ou não da referida 
licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/2023 não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ___/2023 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/2023 não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX - PE, antes da abertura oficial das propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 

 
_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
(NOME DA EMPRESA) _________________________ CNPJ nº____________, (ENDEREÇO 
COMPLETO) ___________________, declara, sob as penas da lei, que está enquadrada como 
_________________________, nos termos dos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 
123 de 14 de dezembro de 2006, e não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do mesmo artigo, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
OBSERVAÇÃO: A falsidade desta declaração caracteriza o crime previsto no artigo 299 do 
Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

Cidade - UF, ......... de ........................ de 2023. 
 
 

Diretor ou Representante Legal – RG nº 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA, DE QUE O SÓCIO OU DIRETOR 
NÃO OCUPA CARGO OU FUNÇÃO DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO OU FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA, NO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 
 
 
 

 
___________________________________, CNPJ nº ________________, sediado à 
_______________________________________________, declara, sob as penas da lei, que 
nenhum dos seus proprietários /sócios / diretor / sócio-gerente ocupa cargo ou função de chefia, 
assessoramento ou função de confiança no Município de Camocim de São Félix - PE. 
 

 
Cidade – UF, ______ de _________________________ de 2023. 

 
__________________________________________ 

(Nome completo do declarante) 
 

__________________________________________ 
(Nº da Célula de Identidade) 

 
__________________________________________ 

(Assinatura do declarante) 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 
 

 
CONTRATO Nº ___/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2023 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUE 

ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE 

SÃO FÉLIX-PE, E, DO OUTRO LADO A EMPRESA 

_______, EM FACE DE LICITAÇÃO REALIZADA NA 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº      /2023, 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº__/2023, NOS TERMOS 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, NA FORMA ABAIXO 

ADUZIDA. 

I – PARTES 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, pessoa jurídica de direito público interno, 

por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

10.766.129/0001-69, com sede na Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE), 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. _______________, 

  , , , inscrito no CPF/MF sob o nº , portador da cédula de identidade nº 

  -       /      , doravante, denominada, simplesmente, CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº estabelecida à 

   nº , Bairro –  – –  , neste ato, representada 

por Seu  ,    brasileiro, ,   ,    portador    da    Identidade    

nº ___ ,   inscrito   no   CPF residente à Bairro –    – PE, doravante, 

denominada, simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, como justos e pactuados as seguintes 

cláusulas e condições: 

 
II – CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. . Constitui objeto desta licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO PARA SER UTILIZADO NO CARNAVAL 2023, REALIZADO 

PELO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX (PB), conforme Termo de Referência – anexo I, 

PROPOSTA DA CONTRATADA e demais anexos ao convocatório. 

 
2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 A prestação dos serviços do objeto licitado será efetuada, no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados após solicitação do Município, pelo licitante vencedor obedecendo aos seguintes 

procedimentos, indicados no Termo de Referência e ainda: 

2.1.1 A prestação dos serviços deverá ser realizada em local pré-estabelecido pelo Município de 

Camocim de São Félix - PE, no horário compreendido entre 8:00horas às 13:00 horas. 
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2.1.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

2.1.2.1 se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 

sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

2.1.2.2 na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 

notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado; 

2.2 O recebimento do objeto licitado e ao final contratado será procedido, com observância às 

disposições acima descritas e no disposto art. 73, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

2.3 Prestar os serviços conforme cronograma fornecido Município de Camocim de São Félix, o qual 

solicitará os serviços de acordo com a requisição, tendo a proponente o prazo 05 (cinco) dias a 

contar do recebimento da solicitação, para entregar os serviços solicitados nos locais indicados 

pela requisitante, conforme Termo de Referência. 

 

2.4 As despesas com transporte, fretes, bem como, quaisquer outras relacionadas à prestação dos 

serviços, é de total responsabilidade da contratada. 

 
2.5 Caso seja detectada alguma falha na execução dos serviços, que esteja em desconformidade 

com o contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 
3. DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1 Dá-se ao presente contrato o valor R$ _________________ 

(___________________________________________) estabelecido conforme o número de 

itens contratados, podendo vir a sofrer alterações, firmadas através de termos aditivos, 

observada legislação vigente, conforme especificação: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTD UND PÇ UNIT TOTAL 

1      

TOTAL 

 
4. DO PAGAMENTO  

 

4.1 O pagamento dos serviços prestados será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias 

corridos após a emissão, por parte da Contratada, da documentação fiscal e contábil e a devida 

aprovação do setor responsável pelo recebimento dos itens. 

 
4.2 E será realizado por meio de transferência online em conta corrente no domicílio bancário 

informado na proposta de preços. 

4.3 As notas fiscais deverão vir acompanhadas de cópia da certidão de regularidade para com o 

FGTS, Receita Federal e do INSS, sob pena de suspensão do pagamento. 

 

5. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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5.1 Na ocorrência de fatos imprevisíveis, ou se previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

comprometendo o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, ou ainda na hipótese de caso 

fortuito, de força maior, ou fato do príncipe, as partes de comum acordo, restabelecerão o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do disposto na alínea “d” do Inciso II 

do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.2 O responsável pelo registro de preços poderá ainda rever de ofício os preços registrados, de 

modo a ajustá-los, na data da Ordem de Serviços, para os fins previstos no inciso V do art. 15 da 

Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado atacadista e deverá atender as seguintes disposições: 

5.3 Protocolo do requerimento, dirigido ao Município de Camocim de São Félix, acompanhado de 

todos os documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabelas, além de 

outros que possam complementar o pedido; 

5.4 Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de atendimento ao pedido; 

 
6. DAS NORMAS LEGAIS 

 

6.1 O presente instrumento rege-se pelas normas constantes das Leis Federais Nos: 10.520/02; 

8.666/93, alterações posteriores e demais normas e condições do respectivo EDITAL cujo 

processo licitatório o originou, as suas demais cláusulas, além de outras normas legais 

pertinentes à espécie. 

 
6.2 Os casos omissos decorrentes deste instrumento serão resolvidos com base nas disposições 

do respectivo Edital, as disposições da Lei 8.666/93, do Código de Defesa do Consumidor e, 

sendo estas insuficientes para solucionar o conflito, as disposições do Código Civil Brasileiro. 

 

6.3 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou 

supressões que se fizerem na prestação dos serviços em até 25% (vinte e cinco por 

cento), conforme art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

7.1 As despesas decorrentes da presente licitação, correrão à conta de dotação orçamentária, 

constante do orçamento vigente para o exercício de 2022, observada a respectiva unidade 

orçamentária, e os recursos financeiros poderão ser próprios ou decorrentes de convênio, 

conforme o caso. 

                 Dotação Orçamentária: xxxxxxxx 

 
8. DAS PENALIDADES 

 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2029, o licitante/adjudicatário que: 

 

8.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

8.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

8.1.3 Apresentar documentação falsa; 
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8.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

8.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

8.1.6 Não mantiver a proposta; 

8.1.7 Cometer fraude fiscal; 

8.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 
 

8.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

 

8.3  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

8.4  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.4.1. Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado no objeto deste contrato, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, 

a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, SERÃO APLICADAS às 

seguintes cominações, cumulativamente ou não: 

I – advertência; 

II – multa. Nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado :1% (um por cento) do valor global, por 

dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues: 

 

b) Pela recusa em realizar os serviços, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10%(dez por cento) do valor do(s) bem(s); 

c) Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a contar de vinte 

e quatro horas da data da notificação da rejeição, 2%(dois por cento) no valor do bem, por dia 

ocorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não substituído-corrigidos; 

d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução, entendendo-se como recusa a 

execução dos serviços não efetivada nas 24 (vinte e quatro) horas que seguirem a data da rejeição: 

10%( dez por cento) do valor do serviço rejeitado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condições fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no 

instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento ) do valor 

contratado, para cada evento. 

III – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
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ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada 

com base no item anterior. 

Parágrafo Primeiro - Pelos motivos que se seguem, principalmente a CONTRATADA estará sujeita 

às penalidades tratadas nos incisos III e IV do parágrafo anterior. 

I – Descumprimento no prazo de prestação dos serviços; 

II – recusa em atender alguma solicitação para correção no serviço, caracterizada se o atendimento 

à solicitação não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da rejeição, 

devidamente notificada; 

III – não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital. 

Parágrafo Segundo – Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que 

couber, às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores 

alterações, inclusive durante todo o prazo de execução dos serviços. 

Parágrafo Terceiro – As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis. 

Parágrafo Quarto – Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devido à CONTRATADA as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei”. 

9- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
9.1. Do ato de rescisão unilateral do Contrato, na forma do Art.79, inciso I, da Lei 8.666/93, e aplicação 
das penalidades de advertência, suspensão temporária e multa, caberá recurso no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, que será dirigido à autoridade superior àquela que 
praticou o ato recorrido. 

 
Parágrafo Primeiro – A intimação do ato de suspensão temporária será feita através de 
publicação no Diário Oficial dos Municípios ou da União. 

 

10- DA EXECUÇÃO E CASOS OMISSOS DO CONTRATO 
 

10.1 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas Cláusulas 

Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, combinado com Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal. 

 

11- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da contratada: 

Parágrafo Primeiro - Executar os serviços de acordo com o especificado no edital, termo de referência 

e no respectivo contrato. 

Parágrafo Segundo – Prestar os serviços à Contratante, de forma permanente e regular e nas mesmas 

quantidades requisitadas, o objeto desta licitação, solicitados; 
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Parágrafo Terceiro - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante 

quanto à prestação dos serviços contratados; 

Parágrafo Quarto - Fornecer condições que possibilitem a prestação dos serviços, a partir da data de 

assinatura do contrato; 

Parágrafo Quinto - Zelar pela boa execução do Contrato, de modo que os serviços sejam realizados 

com esmero e perfeição; 

Parágrafo Sexto - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações 

e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho do objeto 

ora licitado, ficando ainda, a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. E 

ainda: 

11.1. A contratada deverá fornecer toda a estrutura logística necessária para atender à programação 

dos eventos detalhada no Termo de Referência anexo. 

11.2 Considerando que o valor ora contratado considerou como parâmetro um valor uniforme das 

diárias para cada item, a programação definida pelo Município poderá ao longo da vigência do 

contrato, sofrer modificações, providenciando, por conseguinte, a notificação da Contratada. 

11.3 Em havendo acréscimo no quantitativo total contratado deve-se observar os desdobramentos 

jurídicos correspondentes. 

11.4 Os serviços serão realizados nas datas programadas para os eventos, não se obrigando a 

Prefeitura a necessariamente promovê-los, sendo que uma vez realizados, a Contratada se obriga 

a prontamente prestar os serviços contratados. 

11.5 Não havendo notificação em sentido contrário, fica certo que as datas dos eventos estão 

mantidas e que os serviços devem ser prestados pelo Contratado conforme programação definida. 

11.6 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, na forma contratada. 

11.7 Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados. 

11.8 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais 

atinentes a sua execução. 

 

12– DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
12.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais, e suas normas editalícias e os termos de sua proposta; 

Parágrafo Primeiro - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido no 

Contrato; 

Parágrafo Segundo - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

Parágrafo Terceiro - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pelos 

empregados da CONTRATADA; 

Parágrafo Quinto - Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do 

serviço sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas 

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Sexto - Solicitar os serviços mediante requisições expedidas pelo setor administrativo ou o 
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servidor designado pela respectiva ação; 

Parágrafo Sétimo - Publicar o Extrato de Contrato, em resumo, no Diário Oficial dos Municípios e no 

Diário Oficial da União, quando necessário. 

Parágrafo Oitavo - Designar um servidor como gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato e atestar as faturas conforme previsto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

13- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 
contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
Parágrafo Primeiro – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
Parágrafo Segundo – A rescisão deste contrato poderá ser: 
II- Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
Incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93; 

 
III – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, deste que haja 
conveniência para a Administração; 

 
IV- Judicial, nos termos da legislação. 

 
Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 
Parágrafo Quarto – Quando a rescisão ocorrer com base nos Incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei 
nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente 
comprovados, que houver sofrido, tendo direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato 
até a data da rescisão. 

 
Parágrafo Quinto - Ocorrendo impedimento, paralisação os sustação do Contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, observado o prazo de vigência. 

 
Parágrafo Sexto – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção 

dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das 

sanções previstas neste Instrumento. 

 

14- DA VIGÊNCIA 
 

a) A vigência deste contrato tem início a partir da data de sua assinatura, estendendo-se até 

__/__/2023 
 

15- DO FORO 

 

a. As partes elegem o foro da comarca de Camocim de São Félix, Estado de Pernambuco, para 

dirimir as questões resultantes do presente contrato renunciando a qualquer outro. 

 

b. Por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
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teor e forma, para um só efeito legal. 

 
Camocim de São Félix (PE), de de 2023. 

 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

Contratante 
 

 

CONTRATADA 
 
Testemunhas:  
Nome:..............................................................................................  CPF:.......................................... 
Nome:.............................................................................................. CPF:......................................... 
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ANEXO IX - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. LEGISLAÇÃO: 
Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 14.133/2021, conforme segue:  

 
Art. 75. É dispensável a licitação:  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais, 
quarenta e um centavos), no caso de outros serviços e compras;  
[...]  
3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 
2. OBJETO:  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de trio elétrico para ser utilizado 
no Carnaval 2023, realizado pelo município de Camcim de São Félix (PE). 
  
3. JUSTIFICATIVA: 
 Trata-se de solicitação de contratação de empresa para locação de trio elétrico para ser utilizado no Carnaval 2023, 
promovido pela Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix (PE) 
 Serão 04 (Quatro) dias de festas com apresentação de orquestra de frevo, com shows musicais com artistas 
consagrados e apresentações culturais (blocos, troças, etc...).  
 Como se sabe, nos últimos anos, devido a pandemia do COVID-19 (coronavírus), essa festa tão tradicional e querida 
por todos os nordestinos não ocorreu, gerando impactos na economia local que sofreu um grande choque devido a súbita 
suspensão das atividades.  
 Diante disso, neste ano a maior missão do evento é resgatar a sua grandeza e renovar a alegria e esperança do povo 
camocimfelicense, além de festejar a vida e comemorar um fim dessa adversidade.  
 Os serviços, deverão ser entregues com a liberação do gestor técnico, todas as despesas de transporte de materiais, 
mão de obra, ferramentas, maquinários, equipamentos, montagem, desmontagem, leis sociais, instalações e acidentes com 
terceiros, correrão por conta exclusiva da empresa contratada, e estão contidos no preço orçado. Todos os materiais necessários 
para a execução dos serviços, serão fornecidos pela contratada e deverão ser aprovados pela fiscalização do gestor do contrato 
e estão contidos no preço orçado. Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, em virtude do exato 
enquadramento das necessidades e nos requisitos fundamentais para utilização desse procedimento nos termos da Lei, 
principalmente devido ao fato de se tratar de bens comuns. 
 A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se ainda pelo fato de que a preservação do 
patrimônio cultural consiste em valorizar as diversas expressões culturais imateriais, como a música, a linguagem e a dança. 
Preservando as expressões culturais colaboramos para o equilíbrio social da comunidade e ajudando a manter a alto estima dos 
artistas envolvidos, visto que através da manutenção da memória e preservação das raízes, possibilita-se à sociedade a boa e 
saudável formação da sua identidade cultural, além de proporcionar o lazer que é essencial na busca da qualidade de vida e 
desenvolvimento social e psicológico do sujeito, fomentando a saúde, a integridade física e mental do cidadão. A utilização das 
estruturas descritas no objeto nos eventos citados no calendário, é de suma importância para a realização dos mesmos, pois 
trata-se de equipamento que incrementa, faz parte dos eventos culturais e conseguintemente a sua utilização ajuda na 
disseminação da cultura, demonstrando que a valorização cultura está também ligado substancialmente a confirmação da nossa 
história. A contratação do equipamento Trio Elétrico, por se tratar de prestação de serviço de locação para atender os diversos 
eventos, importante salientar que além da valorização da cultura, os eventos que fazem parte da historia cultural do nosso povo, 
também trazem lazer, entretenimento para a população e consequentemente geração de emprego e renda acompanhando do 
incentivo ao comercio local. 
 
4. METAFÍSICA DOS MATERIAIS 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTD UNID VL UNIT TOTAL 
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1 

TRIO ELETRICO MEDIO PORTE, medindo aproximadamente 14 
metros (comprimento total); 2,80 (altura corrimão superior); 36m² (área 
total palco); com camarim e banheiro, gerador próprio e som 
compatível ao veículo. 

2 Diária 9.000,00 18.000,00 

          18.000,00 

 
 Correrão por conta do Contratado todas as despesas de montagem e desmontagem de toda a estrutura acima 
especificada.  
 
 O Município de Camocim de São Félix (PE) deverá aprovar toda a estrutura fornecida pela contratada.  
 
 Toda estrutura deverá ser aprovada pelos órgãos de fiscalização de segurança. 

 
5. VALOR: 

O custo total previsto para os serviços objeto desta solicitação está orçado no valor máximo de R$ 18.000,00 (dezoito 
mil reais). 

 
6. VIGÊNCIA: 
 

A contratação vigorará a partir da sua assinatura. 
 
7. PAGAMENTO:  

 Os valores devidos à contratada deverão ser feitos através de transferência bancária.  
 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 A CONTRATANTE se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a comprovação de quitação 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias, e com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.  
 Os preços ajustados no contrato não poderão ser reajustados, salvo por motivos de alteração na legislação econômica 

do país que autorize a correção nos contratos com a administração pública. Fica condicionado, entretanto à justificativa prévia 
em planilhas de cálculo detalhado e ao aditamento do respectivo contrato.  

 
8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:  

 A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE devidamente 
credenciado pela Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação dos serviços e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei nº 14.133/21; 

 A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 
irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos;  
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
 Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Termo de Referência e na legislação pertinente, 

as seguintes: 

a) Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam inteiramente concluídos e 

acabados; 

b) Manter durante toda a execução do projeto contratado, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

c) Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação fiscal, social e 

trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação; 

d) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, como 

também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato; 

e) Assumir integrais providências, responsabilidades e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus empregados e prepostos, e, perdas e danos a terceiros e à 

CONTRATANTE, porventura resultantes de suas atividades; 
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f) Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução do Contrato; 

g) Efetuar despesas com os serviços na forma em que estão descritos e especificados no Projeto Básico; 

h) Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam a integrar este 

Instrumento, independentemente de transcrição; 

i) A CONTRATADA deverá fornecer todas as informações de interesse para execução das obras que a CONTRATANTE julgar 

necessário conhecer ou analisar; 

j) Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu representante, deverá apresentar-se às 

convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no local das obras, de modo que nenhuma operação possa ser 

retardada ou suspensa devido à sua ausência; 

k) A CONTRATANTE terá, a qualquer tempo, livre acesso às obras e os locais onde o trabalho estiver em andamento; 

l) Procedimentos operacionais referentes às alterações técnicas no projeto e demais assuntos de interesse de ambas as partes 

deverão ser objeto de acordo entre as partes; 

m) Apresentar, no caso de interrupção ou atraso na realização dos serviços, justificativa, por escrito, em até 24 (vinte e quatro) 

horas, a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem impedimento das sanções previstas no Contrato e na lei 

regente da matéria; 

n) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do MUNICÍPIO, ou ainda a terceiros, durante a 

execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

MUNICÍPIO; 

o) Comunicar ao MUNICÍPIO qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

p) Deverá a CONTRATADA prever em seu orçamento-proposta, verba específica destinada a um Programa de Segurança e 

Prevenção de Acidentes na execução das obras, de conformidade com o disposto na NR 18 da Portaria 3214 de 08/06/78, do 

Governo Federal e a NR 35, além da NR10 para as atividades que envolverem eletricidade. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

 O Contratante, além das obrigações contidas neste contrato, obriga-se a: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções complementares, suficientes e necessários à 

respectiva execução; 

b) Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, determinando o que for necessário para 

regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em 

tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. c) Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos, mediante 

a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 

d) Caberá à CONTRATANTE emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA para execução das obras es erviços de engenharia 

indicados na licitação.  

e) Solicitar a realização dos serviços objeto deste Projeto Básico mediante a expedição de Ordens de serviços. 

f) Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços que não estejam de acordo com o projeto, 

exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for rejeitado; 

g) Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, encaminhando-as para 

pagamento; 

h) Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a execução dos serviços, em caso de conduta 

imprópria, a seu exclusivo critério. 

i) A CONTRATANTE terá, também, as atribuições de: 
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I. Representar junto à CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes à execução das obras es erviços de engenharia objeto 

do Contrato; 

II. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela CONTRATADA; 

III. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação a qualquer aspecto 

ligado ao objeto do Contrato; 

IV. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceitos, determinando os serviços a serem inseridos 

nos Boletins de Medição e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas correspondentes para pagamento; 

j) Solicitar o afastamento e a substituição de operadores ou ajudantes que apresentem desempenho ou comportamento 

insatisfatório.  

11. DAS PENALIDADES:  

 Será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Camocim de São Félix, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cominadas no instrumento convocatório 

e/ou no contrato, inclusive sanções de multa pecuniária conforme dosimetria definida quando a licitante ou a contratada: 

I. deixar de entregar documentação exigida para o certame: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 30 (trinta) dias, contados da data 

em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção. 

II. deixar de entregar documentação exigida à habilitação no certame promovido pela Administração Pública Municipal: 

Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar coma Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim 

de São Félix pelo período de 180 (noventa) dias, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e 

imposição da referida sanção. 

III. deixar de entregar a documentação exigida à contratação pretendida pela Administração Pública Municipal: Penalidade - 

impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix 

pelo período de 12 (doze) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da 

referida sanção. 

IV. recusar-se à celebração do contrato administrativo ou ata de registro de preços, desde que convocada(o) dentro do prazo de 

validade de sua proposta: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Camocim de São Félix pelo período de 18 (dezoito) meses, contados da data em que se verificar a conclusão 

do processo administrativo e imposição da referida sanção.  

V. apresentar documentação falsa: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e quatro)meses, contados da data em que se verificar 

a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção.  

VI. ensejar o retardamento da execução do objeto contratual ou da ata de registro de preços: Penalidade - impedimento do direito 

de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 

(vinte e quatro) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida 

sanção.  

VII. não manter a proposta formalizada junto à Administração Pública Municipal: Penalidade-impedimento do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e quatro) 

meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção. VIII. falhar 

na execução do ajuste: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em que se verificar a 

conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção. 

IX. cometer qualquer espécie de fraude contra a Administração Pública, seja em procedimento licitatório ou no curso da execução 

do objeto já contratado, seja o vínculo jurídico decorrente de procedimento concorrencial ou resultado de contratação direta 

promovida pela Administração Pública Municipal: Penalidade – ser declarada inidônea para contratação coma Administração 
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Pública pelo prazo de 02 (dois) ano.  

X. comportar-se de modo inidôneo: Penalidade – ser declarada inidônea para contratação com a Administração Pública pelo 

prazo de 03 (três) anos.  

PARAGRAFO PRIMEIRO – Se o contratado inadimplir e/ou atrasar o cronograma de entrega das obrigações assumidas, no todo 

ou em parte, ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções reguladas e ao pagamento de multa 

pecuniária ora definidos: 

I. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre o valor total da Nota de 

Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na entrega de itens ou na execução dos serviços. Decorridos 30 (trinta) 

dias corridos de atraso a CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução 

contratual; 

II. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre o valor total da Nota de 

Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na instalação de itens. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a 

CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução contratual; 

III. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia, sobre o valor total 

da Nota de Empenho, para atraso na assinatura do Contrato. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a CONTRANTANTE 

poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução contratual; 

IV. Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total da Nota de Empenho/Ordem de 

Serviço, no caso de demais inexecução parcial ou total do objeto contratado; 

V. Multa pecuniária no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando 

configurada a recusa em iniciar o serviço ou fornecer o material, assim caracterizada quando decorridos 05 (cinco) dias da data 

limite / prazo estipulado definida pela Comissão Permanente de Licitação e ou ordenador de despesa vinculado à contratação 

celebrada pelo Município de Camocim de São Félix; 

VI. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia decorrido, 

incidente sobre o valor total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurada a demora em corrigir falhas no serviço 

ou no bem, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição ou da omissão por parte do fornecedor contratado; 

VII. Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total do objeto regulado pelo Contrato 

Administrativo celebrado ou sobre a totalidade do valor empenhado(quando não celebrado instrumento compromissório), para 

cada ocorrência de não atendimento às condições definidas nos Editais de Licitações instauradas pelo Município de Camocim 

de São Félix, em qualquer das modalidades licitatórias previstas pela Legislação Federal e Municipal, incidentes de forma 

cumulativa e não compensatória e cuja hipótese não se encontre já prevista em qualquer dos incisos anteriores.  

PARAGRAFO SEGUNDO – As multas deverão sem majoradas em 100% (cem por cento) sempre que se verificar a reincidência 

da infração por parte do licitante e/ou fornecedor já contratado.  

PARAGRAFO TERCEIRO – As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Município de Camocim de São Félix no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, bem como, lança-las no Cadastro 

de Devedores Municipais e condicionar a participação licitante / fornecedor em novos procedimentos licitatórios ao prévio 

pagamento dos valores correspondentes à sanção pecuniária imposta.  

PARAGRAFO QUARTO – As penas previstas nos incisos de I a X da CLAUSULA DÉCIMA serão agravadas em 50% (cinquenta 

por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência das seguintes situações: 

I. quando restar comprovado que a licitante ou contratada tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais penalidades impostas pela 

Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Camocim de São Félix em decorrência da prática de qualquer das 

condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será 

aplicada a penalidade; 

II. quando restar comprovado que a licitante tenha sido desclassificada ou inabilitada por não atender às condições do edital, 
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sendo de notória identificação a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

III. quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo; 

IV. quando restar comprovado que a licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiária do tratamento diferenciado 

concedido em legislação específica; ou 

V. quando a conduta acarretar prejuízo material grave à Administração Pública.  

PARAGRAFO QUINTO – As penalidades de multa previstas no edital, para fins de aplicação das sanções administrativas 

reguladas na legislação Federal e/ou Municipal aplicáveis às licitações e contratações públicas, também serão majoradas na 

forma prevista neste termo.  

PARAGRAFO SEXTO – As penas previstas nos incisos I ao VII da CLAUSULA DÉCIMA serão reduzidas pela metade, uma única 

vez, desde que não tenha incidido qualquer agravante no PARAGRAFOPRIMEIRO, em decorrência de qualquer das seguintes 

atenuantes: 

I. quando restar comprovado que a licitante ou a contratada não tenha sofrido registro de penalidades aplicadas pela 

Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Camocim de São Félix em decorrência da prática de qualquer das 

condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será 

aplicada a penalidade; 

II. quando a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha de menor repercussão da 

licitante ou da contratada; 

III. quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os 

quais não tenha contribuído e que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente comprovada; 

IV. quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências do edital, 

desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e ausência de dolo.  

PARAGRAFO OITAVO – As penalidades de multa previstas no edital, também serão minoradas na forma prevista neste termo.  

PARAGRAFO NONO –A penalidade prevista no inciso I da CLAUSULA DÉCIMA será afastada quando ocorrera entrega da 

documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à Administração, observando-se ainda, 

cumulativamente: 

I. a ausência de dolo na conduta; 

II. que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte; 

III. não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos; 

IV. que o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade imposta pela Administração Pública Direta ou Indireta do 

Município de Camocim de São Félix em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na presente norma em 

procedimentos licitatórios ou contratações ocorridos nos 12(doze)meses que antecederam o fato em razão do qual será aplicada 

a penalidade.  

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 As despesas decorrentes do presente Contrato, no presente exercício correrão por conta da seguinte dotação:  
 

 Proj/Ativ 13.392.0181.2052.0000 Categoria 3.3.90.39.00 
 

13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTA: 
 13.1 As propostas poderão ser encaminhadas conforme orientações contidas no Edital.  
 
14. DA DOCUMENTAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO  
 Para estar tecnicamente habilitado a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos relativos 
à Habilitação:  
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 1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
 2. Declaração de que o licitante dá cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  
 3. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 4. Certidão negativa de débitos federais;  
 5. Certidão negativa de débitos estaduais;  
 6. Certidão negativa de débitos municipais;  
 7. Certidão negativa de débitos junto ao FGTS;  
 8. Certidão de regularidade perante a justiça do trabalho (certidão negativa de débitos trabalhistas);  
 9. Registro Comercial, no caso de empresa individual ou Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado em se tratando de sociedade comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.;  
 11. Dados necessários do responsável pela assinatura do termo: nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
empresarial, e-mail institucional, telefone.  
  
15. DA RESCISÃO  

 O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e 
alterações posteriores. Na hipótese de ocorrer rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei 8.666/93, à Contratante 
são assegurados os direitos previstos no art. 80, inciso I a IV, parágrafos 1º a 4º.  
 
 
 
 

José Adlabereto da Silva 
Secretário de Educação, Cultura e Esportes 

 


